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    1 . INTRODUÇÃO


    1.1 TEMA, JUSTIFICATIVAS E PROBLEMA


    A formação de professores é imprescindível para promover uma Educação escolar comprometida com os valores da democracia e o desenvolvimento social e humano, em um país como o Brasil, marcado pelo racismo e pela discriminação, presentes nas representações sociais que orientam as ações e práticas de sujeitos e grupos, quando se deparam com as diferenças étnico-raciais.


    A literatura negro-brasileira pode contribuir para a formação de professores para uma Educação para as relações étnico-raciais, como uma ação afirmativa de identidades étnico- raciais. Tal afirmação baseia-se na concepção de literatura negro-brasileira como um espaço de reflexão acerca do lugar ocupado pelo negro na sociedade, seu processo de luta e resistência.


    A sociedade contemporânea tem passado por grandes transformações e incertezas. Segundo Castro (2005, p. 60), em cada fase da História houve tentativas de persuadir os homens com o conhecimento e conceitos para aqueles considerados diferentes, que não se encaixavam nas categorias criadas em nome das classes dominantes e segundo os preceitos por elas categorizados de (civilizados e bárbaros), que nortearam o pensamento do “Evolucionismo Cultural.”18 Essa teoria se fez presente na História do nosso País e os vestígios se arrastam até os dias atuais não só no Brasil, mas, em vários lugares do mundo. Entendo, desde a minha infância, o que é discriminação pela cor de nossa pele, por nossa raça considerada fora do padrão europeu, cultuado como símbolo de beleza, por pertencer a uma família descendentes de negros.


    Cresceu em mim a inquietação de conhecer porque nós, crianças pobres e negras, não possuíamos o acesso aos bens sociais em condições de igualdade, com os considerados brancos e não negros. Desenvolveram-se, em meio a tudo isso, a resistência e a luta para aceitação de quem somos, de nossa condição e contra tudo e todos, a certeza de que podemos ir mais longe do que os nossos ancestrais. No momento de acesso à escola de formação básica, porta da sociedade, deparamo-nos com a História contada nos livros didáticos, pelos conquistadores e sua visão impregnada pelo eurocentrismo e de colonialismo. Então me questionava: Será que estes professores não percebem o que acontece em sala de aula? Por que não fazem nada para mudar esta situação? E, ao conversar com meus pais, ouvia:


    — É assim mesmo, se conforme não quero saber de confusão, o mundo é assim mesmo!


    O sentimento de opressão e de desconforto é, ainda hoje, vivido por crianças e jovens em sala de aula como no passado, apenas por serem negros, em busca de uma formação intelectual que lhes propicie uma condição digna na sociedade. A mídia e as próprias crianças ainda relatam como personagens negros são retratados em livros de literatura de forma depreciada.


    Essas questões nos motivaram a conhecer a Literatura Negro-Brasileira e seus encantamentos. Ao ouvir e ler, transportava-nos a outro mundo e isto nos fascinava. Como não se encantar com as poesias de Castro Alves que representavam a realidade vivida pelos escravizados e as luta pela liberdade? Ou dos personagens e enredo das obras de Machado de Assis, como também da contemporânea Carolina Maria de Jesus em Quarto de Despejo, relatando o dia a dia na favela de Canindé em São Paulo? Destacamos também o contemporâneo Luiz Silva – conhecido pelo pseudônimo de Cuti, escritor, poeta e dramaturgo brasileiro. Por meio de obras da Literatura negro-brasileira, ele enfatiza a literatura como poder de convencimento, de resistência, de transformação social e política e das relações étnico-raciais. E, dando prosseguimento ao mundo das Letras, tão logo ingressamos no Curso, percebemos o pouco ou quase nenhum foco nas literaturas negro-brasileiras. Era visível que a formação dos professores se ancorava em autores e obras de grandes vultos colonialistas e eurocentristas. Percebi que, no currículo do Curso de Licenciatura, no qual ingressei (anterior à Lei n. º10.639/2003), havia um silenciamento no Projeto Pedagógico em relação à temática das relações étnico-raciais. Assim, construímos o objeto de investigação no Mestrado, e questionamos: como os componentes curriculares de cursos de Licenciatura em Letras - Português/Literaturas Portuguesa preveem o estudo das relações étnico-raciais, com foco na literatura negro-brasileira?


    Nos últimos anos, ocorreu uma série de transformações no mundo e no Brasil. A sociedade se organizou, os grupos sociais de negros, indígenas e mulheres, cada vez mais, reivindicam o reconhecimento, a igualdade de direitos e o fim da discriminação. No Brasil, o marco jurídico normativo, conquista dos movimentos sociais foi a Constituição Federativa do Brasil de 1988, que tomou o caminho oposto das constituições anteriores e aborda a problemática do racismo, em diversos dispositivos, com especial atenção ao disposto no artigo 5º, inciso XLII.


    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


    XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.


    A Constituição Federal de 1988 foi, de fato, um divisor de águas perante as demais constituições que a antecederam, trouxe, de forma efetiva, o arcabouço jurídico para a promoção da garantia da igualdade e permitiu, a partir dela, a construção de várias políticas públicas essenciais para uma Educação voltada para as relações étnico-raciais, como no ano seguinte à sua implementação, foi aprovada a Lei n.º 7716/89, mais conhecida como “Lei Caó”, tornou o crime de racismo inafiançável. A Lei, assim conhecida, foi proposta pelo Jornalista, ex-vereador e advogado Carlos Alberto Caó Oliveira dos Santos. Tal normativa tão necessária em um país multirracial, porque, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2019, 42,7% dos brasileiros se declararam como brancos, 46,8% como pardos, 9,4% como pretos e 1,1% como amarelos ou indígenas.19


    Os primeiros anos do século XXI foram marcados por sucessivas conquistas políticas e implementação de ações afirmativas. Segundo Gomes (2001):


    [...] os objetivos das ações afirmativas são: induzir transformações de ordem cultural, pedagógica e psicológica, visando a tirar do imaginário coletivo a ideia de supremacia racial versus subordinação racial e/ou de gênero; coibir a discriminação do presente; eliminar os efeitos persistentes (psicológicos, culturais e comportamentais) da discriminação do passado, que tendem a se perpetuar e que se revelam na discriminação estrutural; implantar a diversidade e ampliar a representatividade dos grupos minoritários nos diversos setores (GOMES, 2001, p. 6-7).


    Entre as conquistas que provocaram mudanças e reorientação do ensino e aprendizagem de História e da literatura negro-brasileira destaca-se a aprovação da Lei n.º 10.639/2003, que alterou a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e incluiu a obrigatoriedade do estudo da História e Cultura da Afro-brasileira nas escolas de ensino público e privado. Conforme o artigo 26-A da LDB:


    Art. 26-A. Nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro- Brasileira.


    § 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.


    § 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.


    O novo marco normativo provocou intenso debate nos movimentos sociais e acadêmicos. Segundo Cerri (2006)


    A reorientação do ensino da História e da cultura afro-brasileira e a mudança das relações sociais desiguais, instituídas por meio da Lei 10.639/2003, pode não ser o meio pela qual irá se extinguir de imediato os conflitos existentes, mas ele pode ser instrumento de tensionamento das desigualdades raciais, caminho para a desconstrução gradual de mentalidades e práticas sociais discriminatórias. (CERRI, 2006, p.58).


    Assim, fica evidente a necessidade de investigar tais visões das relações étnico-raciais e da literatura negra-brasileira nas Universidades Públicas Federais, nos PPC e pautas curriculares, onde ocorre o processo de formação de professores, profissionais que atuarão em sala de aula da Educação Básica, responsáveis pela desconstrução de um processo de décadas com práticas sociais de desigualdades e
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